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RESUMO
Embora o bullying seja um fenômeno mundial, pouco se discute sobre a importância da legislação para o seu en-
frentamento. Este artigo pretende abordar aspectos relevantes do fenômeno bullying entre os adolescentes, para 
compreender, interpretar e, ao final, indicar possíveis saídas a partir do olhar da educação e saúde, através de uma 
reflexão sobre a importância das leis existentes para o seu enfrentamento. Estudo qualitativo, descritivo, explora-
tório, bibliográfico, de leitura fenomenológica das legislações estaduais existentes sobre o bullying bem como das 
recentes legislações federais: a Lei nº 13.185, sancionada em 06 de novembro de 2015 e a Lei nº 13.663/2018, 
que entrou em vigor em 15 de maio de 2018, sendo que ambas têm o objetivo de conscientização e prevenção 
do bullying. O conhecimento das leis possibilita que a equipe escolar, como um todo, em parceria com os pais e a 
sociedade obtenham parâmetros de orientação e formação que permitam oferecer educação aos adolescentes de 
forma a lhes garantir dignidade humana e igualdade, considerando as diferenças, bem como outros direitos básicos.
PALAVRAS-CHAVE: Adolescente. Bullying. Legislação como assunto. Educação. Saúde.

ABSTRACT
Although bullying is a worldwide phenomenon, insufficient is said about legislation importance for its coping. This 
article intends to approach relevant aspects of bullying phenomenon among adolescents, to understand interpreting 
and, at the end, to indicate possible outputs from the education and health perspective, through a reflection on the 
existing laws importance for their confrontation. Qualitative, descriptive, exploratory, bibliographical study of phenom-
enological reading of existing state legislations about bullying as well as recent federal legislations: Law n°13.185, 
sanctioned on November 6, 2015 and Law n° 13.663/2018, which came into force on May 15, 2018, both of which 
have awareness and prevention aim of bullying. The laws knowledge enables school team (as a whole) in partnership 
with parents and society obtain orientation and training parameters to allow them to provide education to adolescents 
in order to guarantee them human dignity and equality, considering the differences, in addition other basic rights.
KEYWORDS: Adolescent. Bullying. Legislation as topic. Education. Health.
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Introdução

A violência social é um desafio a ser enfrenta-
do pelos sistemas educacionais brasileiros e não pode 
ser deixada na “porta de entrada” de uma escola. As-
sim, além dos conteúdos e disciplinas, a escola deve 
trabalhar a convivência, enfatizando as relações inter-
pessoais e a mediação de conflitos, pois uma de suas 
tarefas educacionais é justamente a construção da 
possibilidade de conviver e de viver em conjunto, não 
deixando de lado as questões de violência em suas 
diferentes formas de manifestação no cenário escolar. 
Neste contexto, a violência na escola, manifestada pe-
las violências entre alunos (entre pares ou não) têm 
sido muito frequentes e preocupantes. Entre elas des-
taca-se o bullying, tema deste artigo. Olweus (2004), 
um dos primeiros pesquisadores a estudar bullying o 
definiu como sendo: “[...] uma conduta de perseguição 
física e/ou psicológica, de um aluno sobre outro que é 
eleito como vítima de repetidos ataques (p. 26)”.

De acordo com Silva (2010, p.21) a expressão 
bullying, deriva da palavra inglesa bully (agressor), em 
cuja tradução é definida como: indivíduo valentão, tira-
no, mandão, brigão. Refere-se a atitudes de violência 
física e/ou psicológica, de caráter intencional e repeti-
tivo, praticado por um bully em uma vítima, ou mais de 
uma, que não encontra possibilidade de defesa.

O termo bullying foi adotado no Brasil e em ou-
tros países por não se encontrar uma tradução que de 
fato represente seu significado, caracterizado como 
uma violência intencional e continuada sobre uma 
mesma vítima, geralmente entre iguais, por meio de 
intimidação, ameaças, constrangimentos, discrimina-
ção, agressões físicas, psicológicas e verbais que re-
sultam em diversos danos à pessoa agredida. É uma 
prática que tem sido propagada nas instituições esco-
lares e na internet (cyberbullying), principalmente entre 
os adolescentes (DUTRA, 2015). 

A última edição da Pesquisa Nacional de Saúde 
do Escolar (Pense/2015), divulgada em agosto, apon-
ta que quase metade dos 2,6 milhões de alunos en-
trevistados (46,6%) já sofreu algum tipo de bullying, 
principalmente em relação à aparência, e se sentiu hu-
milhado por colegas da escola. Na pesquisa anterior, 
realizada em 2012, esse índice era de 35,3%. Entre os 
que praticam estão quase 20% dos estudantes. 

Um estudo realizado por Marcolino el al. (2018) 
em escolas da rede pública de Campina Grande, na 
Paraíba, mostra que o sofrimento causado às vítimas 
de bullying atinge estudantes do sexo masculino e 
feminino, contudo é mais frequente entre os de sexo 
masculino, tanto como vítimas quanto como agresso-
res. Estes autores encontraram que o bullying psicoló-
gico aparece em primeiro lugar, o físico em segundo 
e, em terceiro, o virtual (cyberbullying), sendo que os 
meninos têm mais chances de sofrer o bullying físico, 
praticado entre eles, se comparados com as meninas 
que sofrem mais bullying verbal.

Diferentemente de outras formas de bullying, 
o bullying psicológico, inclusive por seu aspecto mais 
subjetivo, pode ser considerado, em muitos casos, tan-
to pela equipe escolar como pelos pais, como algo a 
ser superado. Marcolino el al. (2018, p.07), afirmam 
que: “Esta tipologia encontra-se associada ao este-
reótipo de menor gravidade, o que contribui para o 
processo de naturalização dessas ações no convívio 
escolar. ” Estas palavras alertam para o fato que, ao 
não se dar à vítima que sofre esta forma de agressão 
o cuidado e a atenção que necessita, seu sofrimento 
poderá se tornar maior do que o causado pelas outras 
formas de bullying.

Segundo Fante e Pedra (2008) o bullying amea-
ça o direito à educação, ao desenvolvimento, à saúde 
e à sobrevivência de muitas vítimas, sendo que, em 
um primeiro momento, ele precisa ser identificado no 
ambiente escolar, pois está presente em 100% (cem 
porcento) das escolas no mundo inteiro, independen-
temente da sua localização, turno ou poder aquisitivo 
da comunidade escolar, quer sejam nas escolas públi-
cas ou privadas.

Se a prática do bullying está presente em 100% 
das escolas no mundo todo, em um país continental 
como o Brasil, leva-nos a pensar a respeito da preva-
lência de bullying em suas diferentes regiões. Neste 
sentido, um estudo de MALTA (2014, p. 100) chamou-
nos a atenção ao comparar as regiões Norte e Nordeste 
com Sul e Sudeste, apontando a região Sul do país com 
maior prevalência de bullying e a região Sudeste com 
maior prevalência de sua prática, como se pode ver:

[...] sofrer bullying apresentou maior prevalência 
na região Sul, (8,2%, IC95% 8,0 – 8,4) e menor 
na região Norte (5,7%; IC95% 4,0 – 7,3); a prática 
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bullying foi maior na região Sudeste e Sul, respecti-
vamente: (23,6%; IC95% 20,9 – 26,4 e 23,2%; IC95% 
21,7 – 24,8), e menor nas regiões Norte e Nordeste 
(16,5%; IC95% 16,0 – 17 e 16,1%; IC95% 13,5 – 18,6, 
respectivamente).

Nas últimas décadas, os adolescentes têm sido 
“enxergados” de forma especial pela sociedade, prin-
cipalmente no que tange às discussões sobre os seus 
direitos e deveres, que vêm fomentando o âmbito jurí-
dico, em parceria com a educação e a saúde, assegu-
rar, cada vez mais, os adolescentes como sujeitos de 
direitos (DUTRA, 2015). 

Nesse sentido, alguns Estados sairam à frente e 
preocuparam-se em legislar sobre o bullying, a fim de 
definir medidas para o enfrentamento deste fenômeno 
cuja prática causa tanto sofrimento. Ademais, buscan-
do fundamentar as ações do Ministério da Educação 
e das Secretarias Estaduais e Municipais de Edu-
cação, bem como de outros orgãos responsáveis pelo 
assunto, foi sancionada a Lei Federal Brasileira, no 
13.185/2015 (BRASIL, 2015), que institui o Programa 
de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying). Não 
obstante, como já previsto, foi necessária a criação de 
uma nova lei, a Lei nº 13.663/2018 (BRASIL, 2018), 
que entrou em vigor com o intuito de reduzir a elevada 
prevalência de bullying dentro das escolas. Seu texto 
incluiu dois incisos ao artigo 12 da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB – Lei 9.394/1996), 
determinando a promoção de medidas de conscien-
tização, de prevenção e de combate a todos os tipos 
de violência e promoção da cultura de paz, entre as 
incumbências dos estabelecimentos de ensino.

Ante o exposto, este artigo pretende abordar 
aspectos relevantes do fenômeno bullying entre os 
adolescentes, sob o olhar jurídico, por meio de uma 
reflexão sobre a importância das leis existentes para o 
enfrentamento do bullying, compreendendo, interpre-
tando e, ao final, indicando possíveis saídas a partir do 
olhar da educação e saúde.

Percurso Metodológico

Este artigo deriva da dissertação de mestrado, 
realizado pela primeira autora, intitulado “Bullying: Da 
Questão Legal ao Possível Enfrentamento do Fenôme-

no nas Escolas” (DUTRA, 2015); O estudo atendeu à 
Resolução nº 466/12, do Conselho Nacional de Saúde 
do Ministério da Saúde, que regulamenta as pesqui-
sas envolvendo seres humanos, tendo sido aprovada 
pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade Fe-
deral de São Paulo/Hospital São Paulo, sob parecer nº 
5906261114 e trata-se de uma pesquisa bibliográfica, 
de natureza qualitativa, descritiva e exploratória, onde 
se procurou fazer uma leitura fenomenológica das leis 
sobre o bullying a fim de compreender e interpretar, 
buscando ao final sugerir caminhos possíveis para o 
seu combate.

Como forma de classificar a pesquisa, tomou-
se como base a taxionomia de Vergara (1998), que a 
qualifica em dois critérios: fins e meios. Quanto aos 
fins, ela é exploratória, uma vez que discute a realida-
de das leis que mencionam o bullying, no que tange 
ao processo de construção e implementação que deve 
ser vislumbrado de uma forma continuada, tendo como 
“[...] objetivo principal de aprimorar ideias ou a desco-
berta de instituições”, conforme esclarece Gil (2008). 
Quanto aos meios, é bibliográfica, pois se utiliza de 
material escrito e impresso e material produzido em 
meio virtual. Nesse sentido, Köche (1997) reforça o ob-
jetivo deste tipo de pesquisa: “[...] conhecer e analisar 
as principais contribuições teóricas existentes sobre 
um determinado tema ou problema, tornando-se ins-
trumento indispensável a qualquer tipo de pesquisa”.

Desse modo, pretende-se apresentar algumas 
considerações a respeito das leis sobre o bullying, em 
seu aparato conteudístico, a partir da utilização da lei-
tura fenomenológica hermenêutica. Com efeito, esta 
metodologia é fundamental por favorecer uma inter-
pretação sobre a Lei, bem como permitir uma concep-
ção subjetiva no processo de reflexão para as diversas 
perspectivas de análise.

A Fenomenologia Hermenêutica considera que 
toda a existência humana é interpretativa e apresenta 
um círculo: compreensão – interpretação – nova inter-
pretação (GOMES, CARDOSO e SOUZA, 2014). As-
sim sendo, a abordagem realizada através deste olhar, 
é adequada para enfatizar a função das pesquisas 
qualitativas na busca por interpretar subjetivamente o 
legítimo sentido que está subentendido em textos, pa-
lavras e leis. Como afirma Martins apud Coltro (2000, 
p.39), esse método “[...] caracteriza-se pelo uso de 
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Resultados e discussão

Durante o processo de construção da pesqui-
sa foi realizado um levantamento das legislações es-
pecíficas sobre o bullying, no âmbito federal, sendo 
localizados 19 (dezenove) projetos de leis em tra-
mitação. Quanto aos Estados, foram localizadas 28 
leis estaduais, cujos aspectos principais são mostra-
dos no Quadro 1:

técnicas não quantitativas com propostas críticas, bus-
cando relacionar o fenômeno e a essência”. 

Na intersecção com o direito, o método se en-
caixa perfeitamente, pois a interpretação é impres-
cindível, segundo Couto (2014, p.32): “Interpretar em 
direito é, pois, estabelecer conexões de essências, é 
ligar o fundamento do fato ao fundamento da norma, 
corresponde a submeter o próprio pensamento puro 
da fantasia à autonormação”.

Quadro 1 – Legislações Estaduais de combate ao bullying e aspectos discorridos em cada uma:

Leis Estaduais de acordo com o Ano Aspectos Discorridos Total 27

Acre: Lei 2436/2011
Amapá: Lei 1527/2010
Espírito Santo: Lei 9853/2011
Paraíba: Lei 8538/2008
Paraná: Lei 17335/2012
Rondônia: Lei 2621/2011
Santa Catarina: Lei 14651/2009
Sergipe: Lei 7055/2010

Institui Programa e/ou Campanha de conscientização, de 
natureza interdisciplinar ou não, de combate ao bullying, 
com participação comunitária ou não, nas escolas públicas e 
privadas.
Alguns Estados incluem instituições sem fi ns lucrativos.

8

Distrito Federal: Leis 4837/2012
Goiás: Lei 17151/2010
Maranhão: 9297/2010
Mato Grosso: Lei 9724/2012
Mato Grasso do Sul: Lei 3887/2010
Pernambuco: Lei 13995/2009
Piauí: Lei 6076/2011
Rio Grande do Sul: Lei 13474/2010

Medidas de conscientização, prevenção e combate ao bullying 
no Projeto Pedagógico das escolas

8

Alagoas: Lei 7269/2011
Amazonas: Lei 110/2011
Distrito Federal: Lei 4824/2012 e Lei 5267/2013;
Espírito Santo: Lei 9653/2011
Paraíba: Lei 9509/2011
Pernambuco: Lei 14528/2011
Rio de Janeiro: Lei 6401/2013
Rio Grande do Norte: Lei 10.418/2018
Rondônia: Lei 2590/2011

Dia / ou Semana do Combate ao bullying 9

Ceará: Lei 14943/2011 Disque denúncia 1

Rio de Janeiro: Lei 6616/2013 Propaganda publicitária nos cinemas antes da exibição de fi lmes 1

Paraíba: Lei 9858/2012 Penalidades 1

As autoras (2018)
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para o planejamento de ações. Por que razão?
Uma razão pode estar relacionada ao desco-

nhecimento das leis. Neste caso, das legislações so-
bre o combate ao bullying nas escolas. Outra razão 
pode estar relacionada às dificuldades de implantação 
da lei. As leis não apenas orientam, mas, sobretudo 
determinam, impõem uma obrigatoriedade, a quem se 
destinam. Além disso garantem direitos, e promovem o 
cumprimento dos deveres.

Em vista da necessidade cada vez mais pre-
mente de diretrizes orientadoras e meios de aplica-
ção, em 06 de novembro de 2015, foi sancionada a 
Lei nº 13.185, para instituir o Programa de Combate 
a Intimidação Sistemática (Bullying) em todo território 
nacional, trazendo em seu contexto o conceito de inti-
midação sistemática (Bullying), atribuindo caracterís-
ticas, classificando a intimidação sistemática confor-
me as ações praticadas e, assim, fundamentando as 
ações do Ministério da Educação e das Secretarias 
Estaduais e Municipais de Educação, bem como de 
outros órgãos. 

Apresenta-se aqui, trechos da Lei. Em seu Art. 
1º, a Lei refere-se ao Programa; no Art. 2º, traz a ca-
racterização da intimidação sistemática: quando há 
violência física ou psicológica em atos de intimidação, 
humilhação ou discriminação e, ainda: I - ataques fí-
sicos; II - insultos pessoais; III - comentários sistemá-
ticos e apelidos pejorativos; IV - ameaças por quais-
quer m eios; V - grafites de preciativos; VI - expres sões 
preconceituosas; VII - isolamento social consciente  e 
premeditado; VIII – pilhérias; be m como inclui o cyber-
bullyin g. Em seu Art. 3º, traz a classifi cação das formas 
de intimidação sistemática, quais  sejam: “I - verbal: 
insultar, xingar e apelidar pejorativamente; II - moral: 
difamar, caluniar, disseminar rumores; III - sexual: as-
sediar, induzi r e/ou abusar; IV - social: ignorar, isolar 
e excluir; V -  psicológica: perseguir, amedrontar, ater-
rorizar, i ntimidar, dominar, manipular, chantagear e 
in fernizar; VI - físico: socar, chutar, ba ter; VII - mate-
rial: furtar, roubar, destruir pertences de outrem; VIII 
- virtual: depreciar, enviar mensagens  intrusivas da 
intimidade, enviar ou  adulterar fotos e dados pessoais 
que resultem em sofrimento o u com o intuito de criar 
meios de constrangimento psicológico e social. Em 
seu Art. 4º estão estabelecidos os objetivos referentes 
à: I - prevenir e combater a prática da intimidação sis-

Observa-se a preocupação da maioria dos Es-
tados em estabelecer disposições tratando da neces-
sidade de conscientização, prevenção e orientação, 
explicitando a preocupação com esse tipo específico 
de violência. Oito Estados instituíram programas e/
ou campanha de conscientização, com participação 
comunitária, nas escolas públicas e privadas. Al-
guns, inclusive, incluíram sob o poder de suas leis as 
instituições sem fins lucrativos. Outros oito Estados 
consideram a importância de os Projetos Pedagógi-
cos abordarem sob diferentes aspectos a questão do 
bullying e o preparo dos professores e equipe peda-
gógica para responderem positivamente ao enfrenta-
mento dessa questão.

Dentre as Leis estaduais destacou-se a do Esta-
do de Santa Catarina, de 2009, como exemplo de me-
lhor compreensão da eficácia do combate ao bullying 
por meio de implementação de lei. Esta Lei foi conside-
rada um marco para se pensar e agir sobre este tema 
de forma objetiva e direta. 

Em pesquisa realizada pela OAB de Santa Ca-
tarina (ADJORISC, 2013), foi identificado que 82% dos 
alunos convivem com o bullying e que grande parte 
já foi ou ainda é vítima da agressão. Apesar dos altos 
índices, verificou-se que o Estado é um dos únicos da 
federação que na ocasião estava realmente buscan-
do combater este tipo de agressão por meio de uma 
campanha idealizada pela Promotoria de Justiça do 
Estado: “Bullying, isso não é brincadeira”; e aplicada 
através de folders, cartazes, gibis, marcadores de pá-
gina e vídeos, que visavam a elucidar crianças, ado-
lescentes, pais, responsáveis, professores, diretores e 
a sociedade em geral, sobre as formas e as conse-
qüências trazidas pelo fenômeno bullying, no intuito de 
contribuir para o conhecimento e, consequentemente, 
para seu combate e prevenção; e pela OAB/SC que 
vinha se empenhando em identificar o problema e bus-
car soluções.

Entretanto, verificou-se que esta legislação, 
embora apresentasse perspectivas apropriadas para 
o combate ao bullying escolar, também comporta al-
gumas deficiências propositivas, como, por exemplo, 
a não garantia de critérios para que seu intento fosse 
efetivamente concretizado. Com efeito, uma alternati-
va seria definir responsabilidades compulsórias às es-
colas no caso de descumprimento da lei e fixar prazos 
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temática (bullying) em toda a sociedade; II - capacitar 
docentes e equipes pedagógicas para a implementa-
ção das ações de discussão, prevenção, orientação e 
solução do problema; III - implementar e disseminar 
campanhas de educação, conscientização e informa-
ção; IV - instituir práticas de conduta e orientação de 
pais, familiares e responsáveis diante da identificação 
de vítimas e agressores; V - dar assistência psicoló-
gica, social e jurídica às vítimas e aos agressores; VI 
- integrar os meios de comunicação de massa com as 
escolas e a sociedade, como forma de identificação e 
conscientização do problema e forma de preveni-lo e 
combatê-lo; VII - promover a cidadania, a capacida-
de empática e o respeito a terceiros, nos marcos de 
uma cultura de paz e tolerância mútua; VIII - evitar, 
tanto quanto possível, a punição dos agressores, privi-
legiando mecanismos e instrumentos alternativos que 
promovam a efetiva responsabilização e a mudança 
de comportamento hostil; IX - promover medidas de 
conscientização, prevenção e combate a todos os ti-
pos de violência, com ênfase nas práticas recorrentes 
de intimidação sistemática (bullying), ou constrangi-
mento físico e psicológico, cometidas por alunos, pro-
fessores e outros profissionais integrantes de escola e 
de comunidade escolar. O Art. 5º trata da incumbência, 
portanto, daquilo que é necessário fazer e a quem é 
cabível fazer, assim, é dever do estabelecimento de 
ensino, dos clubes e das agremiações recreativas as-
segurar medidas de conscientização, prevenção, diag-
nose e combate à violência e à intimidação sistemática 
(bullying). Em seu Art. 6º, ficam determinados a pro-
dução e publicação de relatórios bimestrais das ocor-
rências de bullying, abrangendo Estados e Municípios, 
com a finalidade de planejamento de ações. O Art.7º 
deixa em aberto as possíveis parcerias para a imple-
mentação do Programa instituído pela Lei 13.185, que 
entrou em vigor em 2015.

Recentemente, alterando o Art. 12 da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei no. 
9394/1996, entrou em vigor a Lei nº 13.663/2018, de-
terminando que, dentre as incumbências das escolas, 
junto às ações destinadas à erradicação do bullying, 
sejam incluídas ações que promovam a cultura de 
paz, que tem como princípios: respeitar a vida; rejeitar 
a violência; ser generoso/a; ouvir para compreender; 
preservar o planeta; e, redescobrir a solidariedade. 

Esta Lei concede especial atenção ao bullying. 
Ambas leis federais instituídas (a Lei 13.185/2015 

e a lei 13.663/2018) são de grande importância, pois 
além de conceituar e delimitar o bullying e seus ato-
res, elas dão as diretrizes que devem ser seguidas a 
respeito do preparo das escolas para lidar com este 
fenômeno perverso, com efeitos deletérios em curto, 
médio e longo prazo sobre o desenvolvimento bio-psi-
co-sociocultural-espiritual de crianças e adolescentes; 
uma vez que estão sujeitos a tantas vulnerabilidades 
e podem ser afetados em seu desenvolvimento cogni-
tivo, na aquisição de habilidades sociais, tornando-os 
mais vulneráveis na sua inserção social e no exercício 
da cidadania, além do risco daqueles que se encontra-
ram como vítimas mudarem de posição e se tornarem 
agressores como forma de retribuição.

A produção de leis é uma forma que o Estado 
possui de combater o bullying. Ao criar normas, o Po-
der Público poderá produzir maior estabilidade de ma-
neira a reduzir a insegurança jurídica acerca do tema.

As leis podem ser importantes medidas tomadas 
em políticas públicas, desde que se obtenham resulta-
dos satisfatórios a partir de sua implementação. Uma 
forma adequada de mensurar se a “lei antibullying” é 
eficaz no combate à prática do bullying será, realmen-
te, aplicar meios de diagnose, que darão parâmetros 
tanto em relação ao seu alcance no auxílio às institui-
ções de ensino e demais instituições abordadas pela 
lei, bem como em relação ao não atendimento às de-
terminações da própria lei pelas instituições.

As leis têm como função controlar e disciplinar 
os comportamentos e ações dos indivíduos de acordo 
com os princípios de uma determinada sociedade, para 
o enfrentamento de um problema, sendo dessa forma 
uma obrigação imposta. No entanto, mesmo quando 
bem aplicada e monitorada por instrumentos de con-
trole, como a Lei 12.760/2012, conhecida como “Lei 
Seca”, fazendo uma analogia, nota-se que não tem 
sido capaz de combater todos os acidentes de trânsito 
ocasionados pela ingestão excessiva de álcool, sendo 
que a sua função se restringe em nortear a sociedade 
para o enfrentamento do problema. Logo, é notório que 
nenhuma lei será capaz de erradicar o bullying por si 
só. Entende-se que, as políticas de enfrentamento ao 
bullying terão poucos efeitos se trabalhadas sozinhas 
pela escola, uma vez que este é um fenômeno cujos 
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danos afetam múltiplos atores e contextos sociais, 
contudo, entende-se também que práticas de aborda-
gem interdisciplinar possam oferecer formas de abor-
dar e reduzir as consequências trazidas por esse fenô-
meno. A política antibullying, além de estimular que se 
informem as ocorrências dos casos de bullying, deve 
proteger a todos os atores envolvidos (quem recebe, 
quem testemunha e quem comete o bullying), oferecer 
informações adequadas aos pais, aos professores e à 
comunidade, bem como promover a socialização do 
menor na escola com transmissão da importância de 
se viver em uma sociedade democrática, que respeita 
os direitos individuais, sem perder de vista os deveres 
de cada um. Por tudo isso, um passo fundamental de 
conscientização social referente às políticas públicas 
antibullying é o conhecimento da legislação e do con-
teúdo de suas diretrizes, como dispositivos de prote-
ção ao invés de dispositivo de repreensão ou mesmo 
de punição. 

Assim, considerando todas as legislações citadas 
neste artigo, pode-se dizer que a comunidade envolvi-
da pode estar negligenciando a erradicação do bullying, 
mais pela falta de iniciativas práticas do que pela ca-
rência de dispositivos legais apropriados, tendo ainda a 
considerar a recente oferta de discussão jurídica acerca 
de um tema que é, desde sempre, tão urgente.

Considerações Finais

Notadamente, há uma década, apenas, teve ini-
cio no Brasil a preocupação em legislar, ou seja, es-
tabelecer normas para o combate ao bullying. Alguns 
fatores primordiais têm prejudicado o bom andamen-
to das ações contra o bullying como: a ausência dos 
pais na vida escolar de seus filhos, o desinteresse dos 
alunos, as burocracias do poder público, a desvalo-
rização e a sobrecarga dos educadores, a estrutura 
física inadequada dos estabelecimentos de ensino e a 
não implementação de políticas públicas.

Contudo, é possível pensar num circulo virtuoso 
em que a incorporaçao de uma cultura de paz pode 
contribuir para eliminar o bullying e a eliminação do 
bullying pode promover a cultura de paz, incindindo 
positivamente, inclusive, na mediaçáo de conflitos e 
em outras formas de violências também presentes 
no cenário escolar. No entanto, está claro que não se 

trata de tarefa fácil, pois este fênomeno é complexo, 
com diversas causas determinantes, de configuração 
repetitiva e ações e intenções que causam sofrimen-
to a um ou mais indivíduos. Outrossim, considera-se 
que, por meio de estudos, investimentos da promoção 
de conscientização geral (escola, pais, alunos, poder 
público e profissionais especializados), novos camin-
hos possam ser estabelecidos, reafirmando as escolas 
como locais de segurança, conhecimento e abertura 
para novos horizontes.

  Considerando as limitações do estudo realiza-
do, compreende-se, ainda assim, que algumas formas 
de contribuição podem ser sugeridas para o trabalho 
mais harmonioso quanto aos dissensos e os consen-
sos em torno do fenômeno bullying e as legislações 
para o seu enfrentamento e erradicação:

1. Primeiramente, criar uma equipe interdisci-
plinar conveniando serviços de assistência 
pedagógica, médica, psicológica e jurídica.

2. Capacitar os colaboradores da escola para 
análise e encaminhamento de casos de 
bullying, quando necessário, à equipe de 
apoio multidisciplinar, visando auxiliar vítima, 
agressor, familiar e observador/testemunha.

3. Envolver a comunidade escolar, incluindo os 
pais, nas ações de conscientização, preven-
ção e combate ao bullying.

4. Adequar o regimento interno e apresentá-lo 
à comunidade juntamente com as legisla-
ções existentes;

5. Estando todos familiarizados com o fenôme-
no, a escola e os pais poderão identificar os 
sinais emitidos pela vítima, sendo um dos 
mais clássicos a ausência de vontade de 
frequentar a escola, bem como ansiedade, 
medo e baixa autoestima.

6. Diagnosticada a ocorrência do bullying, o 
professor ou outro profissional capacitado 
poderá chamar os envolvidos, focando na 
recuperação de valores essenciais, como o 
respeito, a empatia, a cooperação, a apre-
ciação, dentre outros valores fundamentais 
para o viver em conjunto.

7. Não cessando a prática, os casos deverão ser 
encaminhados para o apoio interdisciplinar.
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8. Apenas em última instância deverá partir 
para uma ação mais enérgica, buscando o 
apoio efetivo do Conselho Tutelar e Ministé-
rio Público, para advertência dos agressores, 
visando assim diminuir ou até extinguir a re-
petição da prática.

Portanto, se a escola, que tem o objetivo de pro-
mover o ensino, a aprendizagem e a educação em par-
ceria com a família e a sociedade em favor de crianças, 
adolescentes e jovens, estiverem capacitados e seguin-
do as legislações existentes, sustentarão a dignidade 
humana, igualdade e outros constituintes básicos.
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